PARECER  Nº  3514,  DE  2008

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1204, DE 2007

De autoria do Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe propõe a proibição às instituições de ensino superior de efetuarem qualquer tipo de cobrança pela emissão de diploma de conclusão de curso.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 126ª a 130ª Sessões Ordinárias (de 11/10/2007 a 18/10/2007), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1º, artigo 31, do Regimento Interno. Dessa forma, a referida Comissão exarou parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei em tela.

Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Educação, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no §5º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Do exame da matéria na justificativa apresentada para a propositura em tela, destaca-se que a emissão de diploma é procedimento de natureza administrativa , cujo custo, concluido o curso, já deverá ter sido pago através dos pagamentos periódicos a que são obrigados os alunos no decorrer do curso, configurando-se abusiva a sua cobrança ao final do curso. 

É de ressaltar também, de acordo com a justificativa que acompanha a propositura, que a cobrança destes valores pelas instituições de ensino sediadas em nosso Estado, vem somar-se às muitas dificuldades que distanciam o cidadão dos seus direitos básicos fundamentais, claramente elencados na Carta Magna, em seu artigo 205.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 1204, de 2007.

Este é o nosso parecer.

Maria Lúcia Prandi – Relatora

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/10/2008

a) Simão Pedro – Presidente

Maria Lúcia Prandi – Rita Passos – José Bruno – Mauro Bragato – Carlos Giannazi – Paulo Alexandre Barbosa – Simão Pedro
